
I N T R O D U Ç Ã O
A Constituição brasileira de 1988, a qual institucionalizou o SUS, reafirma a separação
de poderes como princípio estruturante da ordem político-institucional, imprescindível
para a efetivação do Estado Democrático de Direito (MORAES, 2001). Ademais, declara
que o poder público deve dispor sobre a regulamentação, a fiscalização e o controle das
ações e dos serviços públicos de saúde, nos termos da lei (BRASIL,1988).
No Congresso Nacional, preponderam no debate sanitário atual os interesses privados
das corporações profissionais, das representações dos prestadores de serviço, do setor
produtivo da saúde e dos múltiplos movimentos sociais, em detrimento dos interesses
públicos . Noutra perspectiva, se expressa uma fragmentação acentuada, com um
movimento predominante de atendimento a demandas legítimas, porém específicas de
determinados grupos (BAPTISTA et al, 2009; BAPTISTA, 2010).
Em relação às casas legislativas estaduais, é ainda incipiente o volume de estudos e
investigações sobre os elementos que envolvem a formulação e aprovação de
proposições de saúde . Observa-se que a saúde ocupa pouco a agenda legislativa
(BARROS; ROMERO, 2015). Das proposições aprovadas no legislativo estadual, um grande
número refere-se às questões honoríficas e simbólicas, ou que não necessariamente
refletem o perfil epidemiológico da respectiva população, sinalizando uma motivação
eleitoral (TESTON, 2015; ROMERO, 2015; LORENA SOBRINHO et al, 2018).
O estudo tem como objetivo analisar a produção legislativa de saúde na Bahia, no
período de 2015 a 2019 . Para tanto, identifica os agentes envolvidos neste campo político,
descreve as temáticas encontradas nos processos legislativos e caracteriza o ritmo de
discussão e aprovação dos mesmos.
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M E T O D O L O G I A
Este boletim é o resultado de um estudo
exploratório e descritivo, realizado através
de pesquisa documental , a partir do acesso
a informações públicas disponíveis no sítio
eletrônico da Assembleia Legislativa da
Bahia. Foram encontrados 254 processos
legislativos sobre saúde, tendo sido
elaboradas duas matrizes de análise com as
variáveis: data de entrada, tema, assunto,
data final, tempo de tramitação e resultado;
autor, data de nascimento, partido, bancada,
naturalidade, classificação, IDH-M do local
de nascimento, formação e posicionamento.
Os documentos foram lidos, categorizados e
analisados à luz de alguns conceitos de
Pierre Bourdieu.

E D I T O R I A L

A presente publicação constitui-se no
produto técnico final apresentado ao
Programa de Mestrado Profissional em
Saúde Coletiva da Universidade do
Estado da Bahia . O parlamento  é arena
política decisiva das democracias e,
portanto, um importante objeto de
estudo e intervenção. No contexto de
crise sanitária, econômica, política,
social e humanitária, é imprescindível
investigar a dinâmica decisória da
casa legislativa estadual, bem como a
agenda de saúde discutida .



O S  A G E N T E S  P O L Í T I C O S
De 2015 a 2019, foram apresentados 254 processos legislativos em saúde através
de 54 agentes deste campo político (Tabela 1). Dos 17 partidos políticos com
representação na Alba, 14 (82,35%) apresentaram proposições a partir de seus
parlamentares. De um total de 54 parlamentares proponentes, 35 (64,81%)
compuseram a bancada da maioria e 19 (35,19%) a bancada de oposição (Gráfico
1). No total dos 254 processos legislativos, também se manifesta
proporcionalmente a força da base de sustentação, detentora de 170 proposições
(69,92%), sendo apenas 84 (30,08%) da Minoria. 
No período analisado, a legenda que mais apresentou processos de saúde foi o
PTN, com 42 (16,54%); seguido por PT, com 28 (11,02%); PSD, com 27 (10,63%); e
PROS, com 25 (9,84%); todos componentes da bancada do governo . Entretanto,
como explicar o grande número de proposições apresentadas por partidos com
representação pequena na Alba, como o PTN e o PROS? Tomando-os como
exemplo, o único parlamentar do PROS é médico e autor de um número de
processos próximo do PT, que possui uma quantidade 10 vezes maior de
representantes. No PTN, um mesmo parlamentar foi autor de 39 processos, sendo
o mesmo também médico e membro titular da Comissão de Saúde e
Saneamento. 
Numa perspectiva neoinstitucionalista, é possível afirmar que a expertise dos
parlamentares, a partir da sua formação na área da saúde, e a especialização
resultante de sua presença na Comissão foram determinantes para a
formulação de políticas desta natureza (RICCI; LEMOS, 2004; ROCHA, 2012).

A R E N A S  D A  S A Ú D E

Tabela 1 – Caracterização dos agentes conforme partido político e apresentação de
proposições legislativas. Bahia, 2015 a 2019.

Fonte: Elaborado pela autora a partir de informações obtidas no sítio eletrônico da Alba.
* Nessas siglas foram observadas reconfigurações oriundas de janela partidária. Foram considerados os partidos políticos através
dos quais os parlamentares se elegeram.
*² Incluem-se a esses números o chefe do poder executivo estadual, filiado ao PT, autor de 5 (cinco) processos legislativos.
*³ Houve 1 (um) processo legislativo de autoria de representante da sociedade civil.
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Aprofundando essa análise, é imperativo observar o perfil profissional dos
parlamentares proponentes. Os 5 (9,26%) parlamentares médicos propuseram 95
(37,40%) medidas; os 11 (20,37%) empresários, 27 (10,63%); os 5 (9,26%)
administradores, 25 (9,84%); e os 6 (11,11%) advogados, 20 (7,87%) (Gráfico 2).
Fazendo o recorte dos proponentes pelas profissões técnicas e de ensino superior
da área da saúde – biólogo, educador físico, fisioterapeuta, cirurgião dentista,
médico e técnico de enfermagem – 11 parlamentares (20,37%) detentores deste
tipo de capital técnico foram autores de um total de 115 processos (45,28%) .
Esse achado corrobora pesquisas em âmbito federal, onde os parlamentares mais
atuantes em saúde possuíam formação na área (BAPTISTA, 2010). Ademais, as outras
profissões citadas no corrente estudo, como a de empresários e administradores,
com forte acúmulo de capital econômico e presença nas casas legislativas, também
foram apontadas como importantes propositores em saúde (LORENA SOBRINHO ET
AL.; 2018).
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Gráfico 2 – Caracterização dos agentes segundo perfil profissional e produção
legislativa. Bahia, 2015 a 2019.

Fonte: Elaborado pela autora a partir de informações obtidas no sítio eletrônico da Alba.
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Fonte: Elaborado pela autora a
partir de informações obtidas no
sítio eletrônico da Alba.

Gráfico 1 – Caracterização dos agentes e proposições segundo bancada. Bahia, 2015
a 2019.
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Houve preferência dos parlamentares baianos pelo uso das Indicações para legislar sobre
saúde, tendo havido aprovação de 84,62% destas. Em sua maioria, as sugestões versaram
sobre aquisição de ambulâncias, insumos e outros equipamentos, reforma ou instalação de
unidades de saúde, e demais serviços públicos . Ressalta-se que tais medidas destinavam-se a
municípios, territórios ou segmentos específicos, ratificando o viés clientelista e paroquialista
destas (D’ÁVILA FILHO; LIMA; JORGE, 2011; TORRENS, 2018; TOMIO; RICCI, 2012).

Quanto à tipologia normativa, predominaram as Indicações,
com 104 processos (40,94%), seguida pelos Projetos de Lei,
com 88 (34,65%) e as Moções, com 42 (16,54%) , conforme o
Gráfico 3 . É importante ressaltar que a Indicação é a
proposição através da qual a Assembleia sugere a outro Poder
ou a outra entidade pública a execução de medidas –
geralmente serviços, aquisição de produtos e equipamentos,
reformas em estruturas públicas – fora do alcance do
Legislativo (BAHIA, 2019). 
É uma relação que não tem necessariamente efetividade, não
há garantias ou obrigatoriedade de atendimento ou resolução
(D’ÁVILA FILHO; LIMA; JORGE, 2011). Configura-se como uma
resposta às bases eleitorais dos parlamentares, em suas
demandas pontuais, possibilitando-os interferir em demandas
de maior volume, a pedido de entidades ou setores
organizados. (TORRENS, 2018).

Para aprofundar a análise,
estratificaram-se os 254 processos
legislativos a partir da temática
abordada. De maneira geral, 19,69%
trataram de assistência à saúde,
18,90% temas econômicos, e 17,72%
questões simbólicas e/ou
honoríficas . 
Ao estratificar por assunto,
encontrou-se um total de 30
categorias, conforme o disposto na
Tabela 2 . Sendo assim, no período
em análise, 38 (15,83%) desses
foram considerados honoríficos, 20
(8,33%) referiram-se à
reestruturação e/ou implantação de
equipamento de saúde; 18 (7,5)
trataram sobre direitos e deveres
dos usuários do SUS; 17 (7,08%)
sobre taxas e tributos; e 14 (5,83%)
sobre recursos humanos em saúde .
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Gráfico 3 – Tipologia
normativa dos processos
legislativos. Bahia, 2015 a
2019. Fonte: Elaborado pela
autora a partir de
informações obtidas no
sítio eletrônico da Alba.

Tabela 2 – Processos legislativos de saúde
apresentados segundo assunto. Bahia, 2015 a 2019.

Fonte: Elaborado pela autora a partir de informações obtidas no sítio eletrônico da Alba.
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Os Projetos de Lei constituem-se em peças legislativas de maior complexidade e robustez, e,
dos 88 Projetos de Lei apresentados, apenas 8 (9,09%) foram aprovados, sendo 6 (75%) do
Legislativo e 2 (25%) do Executivo . Salienta-se que o Executivo apresentou apenas esses 2
projetos, obtendo portanto um sucesso legislativo de 100%, em contrapartida aos 86 PLs
apresentados pelo Legislativo, o qual obteve 6,98% de êxito. O achado de um legislativo mais
propositor e o Executivo com maior sucesso legislativo é detalhado em outros importantes
estudos (BARROS; ROMERO, 2015; TOMIO; RICCI, 2012; RAINHA, 2015). 
Esses dados contrastam com o cenário da produção legislativa em saúde no Congresso
Nacional. Estudo que analisou os anos de 1990 a 2006 evidenciou um Executivo
preponderante em relação às políticas propostas e aprovadas nesta área (BAPTISTA, 2010). Já
investigação mais recente aponta protagonismo do Congresso, com inédito predomínio da
produção legislativa de origem parlamentar, desde a segunda metade dos anos 2000
(ALMEIDA, 2017). Ressalta-se que o último referiu-se à produção legislativa global, não
somente às leis sanitárias. 
A ampla maioria dos projetos apresentados no período (63,64%) possui o resultado
“tramitando” e aguarda encaminhamento devido . De forma majoritária, esperam por
distribuição para relatoria na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), responsável pelo
primeiro julgamento dessas e outras matérias. Cerca de 20% dos projetos do Legislativo
corresponderam a proposições retiradas, arquivadas ou apensadas. Pode-se afirmar que um
número expressivo de PLs esteve com inadequações, seja por semelhança com outros
projetos, seja por inconsistências outras. Percentual de resultados similares foi achado em
estudo no Distrito Federal (BARROS; ROMERO, 2015).

Ao analisar os Projetos de Lei a partir de cada ano da 18ª legislatura, percebe-se que 2015 foi
aquele de maior apresentação e aprovação destes (Gráfico 4). Foram 31 (35,23%) apresentados
e 5 (55,56%) aprovados. Inclusive, a agenda legislativa do Executivo esteve totalmente
concentrada neste ano, o primeiro da gestão estadual. Em seguida, vem o de 2017, com 27
(30,68%) apresentados e 2 (22,22%) aprovados.
Na série histórica da legislatura, percebem-se 2 anos de maior produtividade, 2015 e 2017,
em detrimento aos demais, os quais cursam com uma queda significativa de cerca de
metade . Tanto 2016 como 2018 foram anos de agenda eleitoral, fazendo com que os
parlamentares diminuíssem o peso de suas ações neste campo político. Esse achado
corrobora pesquisas em outros estados, nas quais se observou baixa produtividade em anos
com agenda eleitoral (BARROS; ROMERO, 2015; TESTON, 2015).

P R O J E T O S  D E  L E I
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Gráfico 4 – Projetos de lei sobre saúde apresentados e aprovados. Bahia, 2015 a 2019.

Fonte: Elaborado pela autora a partir de informações obtidas no sítio eletrônico da Alba.



Acima, é apresentado um panorama da legislação sanitária produzida no
período, na Bahia (Quadro 1). De maneira geral, o plenário constituiu-se como a
instância decisória central na aprovação das 8 leis sobre saúde do período .
Pesquisa anterior realizada com parlamentares da Alba mostrou que, para esses
agentes, as instâncias mais importantes do legislativo, pela ordem, são: o plenário,
a mesa diretora e as comissões permanentes (ROCHA, 2012).
Verificou-se que a relatoria de Projetos de Lei, que em sua maioria foi
desempenhada por membro da Maioria, teve alguma influência no processo
decisório, através da seleção de emendas . Em que pese a posse deste poder
formal, a importância potencial do relator decorre de sua função estratégica de
agente informacional da comissão, coletando e compartilhando com seus pares
informação a respeito das consequências de uma política pública específica
(SANTOS; ALMEIDA, 2005). Todavia, o esvaziamento das Comissões observado no
período corrobora estudo já realizado na Alba e diminui o protagonismo dos
relatores (ROCHA, 2012). As Comissões, e especificamente a de Saúde e
Saneamento, tiveram um papel extremamente secundário na agenda de
trabalhos até o resultado legislativo final .

L E G I S L A Ç Ã O  S A N I T Á R I A
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Quadro 1 – Leis sobre saúde sancionadas. Bahia, 2015 a 2019.

Fonte: Elaborado pela autora com base em informações obtidas no sítio eletrônico da Alba.
*Nota: Ambas as Leis referem-se a Utilidades Públicas, porém foram incluídas a partir dos critérios estabelecidos
inicialmente, além de serem consideradas relevantes para o estudo.



Coexistiram na Alba comportamentos diversos dentre os parlamentares, com
destaque para o papel determinante dos partidos e seus arranjos altivos na
coordenação das atividades legislativas.

O resultado eleitoral de 2014 e a conformação de uma coalizão de governo ampla
trouxeram conforto para o chefe deste Poder imprimir sua agenda, com
recrutamento do Legislativo sempre que necessário.

Leis aprovadas foram resultado da disputa interna dos agentes neste campo político
e nesta conjuntura. 

Formulação de políticas públicas relevantes, voltadas ao funcionalismo, à
regionalização da gestão, à promoção da saúde, à cidadania e ao combate a violência
contra a mulher. 

Produção legislativa foi tímida, com apenas 9% dos projetos de lei apresentados
foram aprovados. 

Com o intuito de aprimorar os mecanismos de transparência e controle social,
recomenda-se a disponibilização das atas e documentos relacionados às Comissões
no sítio eletrônico da Alba.

Os dados obtidos confirmam o efeito do pedido de urgência e dispensa de
formalidades sobre o poder decisório das comissões . Segundo Figueiredo &
Limongi (1995), a atuação do Colégio de Líderes, através do mecanismo da
tramitação urgente, mostra-se decisiva para o funcionamento do legislativo e para
a transformação em lei dos projetos aí introduzidos. A aprovação de matérias em
tempo restrito, como no caso dos PLs de autoria do Executivo, acaba por não
favorecer o debate e respeito à pluralidade, característicos do agir legislativo
(CARDOZO, 2009).

C O N C L U S Ã O  E  R E C O M E N D A Ç Õ E S
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Em contraposição aos princípios organizativos do SUS, de descentralização e controle
social, o que fica ressaltado é uma arena extremamente centralizada. Quais as
consequências na produção de leis efetivas e que dialoguem com as demandas sanitárias
da população? 
Os dados apresentados apontam para a necessidade de estudos aprofundados sobre o
Poder Legislativo, sobretudo acerca do processo decisório interno das Casas estaduais,
da dimensão do poder simbólico exercido (ou não) pelos grupos de pressão, e da gênese
das políticas de saúde . É imprescindível a constituição de monitoramento permanente
das ações do poder público pelas Universidades, conselheiros de saúde e movimento
sanitário. Ao fim e ao cabo, é preciso aguçar os olhares para o parlamento, arena
fundamental das democracias.
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